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Ÿ        Ao receber sua folha de respostas, marque, imediatamente, no campo indicado, o tipo de 

prova que você recebeu (A), conforme modelo ao lado. Esta marcação é obrigatória e a sua 

ausência ou a marcação de mais de um campo implicará a anulação da sua prova. 

Ÿ Verifique se este caderno contém 60 (sessenta) questões de múltipla escolha, com 5 (cinco) 

alternativas de resposta para cada uma, correspondentes à prova objetiva. Caso o caderno esteja incompleto ou 

tenha qualquer defeito, solicite ao chefe de sala que tome as providências cabíveis, pois não serão aceitas 

reclamações posteriores nesse sentido. 

Ÿ No momento da identificação, verifique, na folha de respostas, se as informações relativas a você estão corretas.

Ÿ Quando autorizado pelo chefe de sala, no momento da identificação, escreva, no espaço apropriado de sua folha de 

respostas, com sua caligrafia usual, a seguinte frase:

‘‘A educação é a chave do progresso moral.’’

Ÿ Você dispõe de 4 (quatro) horas para fazer a prova. Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à entrega do 

material, à identificação — que será feita no decorrer da prova — e ao preenchimento da folha de respostas.

Ÿ Você deve deixar sobre a carteira apenas o documento de identidade e a caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada 

com material transparente.

Ÿ É proibido fazer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição e(ou) em qualquer outro 

meio, que não os permitidos.

Ÿ Somente após decorrida 1 (uma) hora do início da prova, você poderá entregar sua folha de respostas e retirar-se da sala.

Ÿ Você só poderá levar este caderno de questões após 3 (três) horas e 30 (trinta) minutos do início da prova.

Ÿ Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato conclua sua prova.

Ÿ Ao terminar a prova, chame o chefe de sala, devolva-lhe sua folha de respostas devidamente assinada e deixe o local de 

prova.

Ÿ A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente 

caderno ou na folha de respostas poderá implicar a anulação da sua prova.
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CONHECIMENTOS BÁSICOS
Texto para responder às questões 1 e 8. 
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A costa Atlântica, ao longo de milênios, foi percorrida
e ocupada por inumeráveis povos indígenas. Disputando os
melhores nichos ecológicos, eles se alojavam, desalojavam e
realojavam, incessantemente. Nos últimos séculos, porém,
índios de fala tupi, bons guerreiros, se instalaram,
dominadores, na imensidade da área, tanto à beira-mar, ao
longo de toda a costa atlântica e pelo Amazonas acima,
como subindo pelos rios principais, como o Paraguai, o
Guaporé, o Tapajós, até suas nascentes. 

Configuraram, desse modo, a ilha Brasil,
prefigurando, no chão da América do Sul, o que viria a ser
nosso país. Não era, obviamente, uma nação, porque eles
não se sabiam tantos nem tão dominadores. Era, tão-só,
uma miríade de povos tribais, falando línguas do mesmo
tronco, dialetos de uma mesma língua, cada um dos quais,
ao crescer, se bipartia, fazendo dois povos que começavam
a se diferenciar e logo se desconheciam e se hostilizavam. 

Se a história, acaso, desse a esses povos Tupi uns
séculos mais de liberdade e autonomia, é possível que
alguns deles se sobrepusessem aos outros, criando
chefaturas sobre territórios cada vez mais amplos e forçando
os povos que neles viviam a servi-los, os uniformizando e
desencadeando, assim, um processo oposto ao de expansão
por diferenciação. 

Nada disso sucedeu. O que aconteceu, e mudou total
e radicalmente seu destino, foi a introdução no seu mundo
de um protagonista novo, o europeu. 
 

Darcy Ribeiro. O povo brasileiro. São Paulo: Companhia das Letras, 2006.
 
 
QUESTÃO 1 _________________________________  
 
De acordo com o texto, 
 
(A) os povos indígenas se espalhavam do litoral brasileiro 

até o Paraguai. 
(B) o Brasil foi, no período pré-colonial, uma grande ilha. 
(C) a bipartição dos povos indígenas ocorria por falta de 

entendimento dos dialetos por eles falados. 
(D) os povos indígenas estavam em constante movimento 

no território onde hoje é o Brasil. 
(E) havia apenas índios de fala tupi no Brasil quando os 

portugueses aqui chegaram. 
 
 
QUESTÃO 2 _________________________________  
 
No texto, o termo  
 
(A) “uma nação” (linha 12) exerce a função de objeto 

direto. 
(B) “pelos rios principais” (linha 8) exerce a função de 

objeto indireto. 
(C) “a esses povos Tupi” (linha 18) exerce a função de 

objeto indireto. 
(D) “que alguns deles se sobrepusessem aos outros” 

(linhas 19 e 20) exerce a função de objeto direto. 
(E) “Nada disso” (linha 25) exerce a função de objeto 

direto. 
 
 
QUESTÃO 3 _________________________________  
 
Seriam mantidos a correção gramatical e o sentido original 
do texto caso fosse suprimida a vírgula empregada logo 
após 
 
(A) “realojavam” (linha 4). 
(B) “porém” (linha 4). 
(C) “guerreiros” (linha 5). 
(D) “Brasil” (linha 10). 
(E) “aconteceu” (linha 25). 

QUESTÃO 4 _________________________________  
 
O texto é predominantemente 
 
(A) narrativo. 
(B) expositivo. 
(C) prescritivo. 
(D) descritivo. 
(E) literário. 
 
 
QUESTÃO 5 _________________________________  
 
Mantendo-se a correção gramatical e o sentido original do 
texto, o vocábulo “porém” (linha 4) poderia ser substituído 
por 
 
(A) conquanto. 
(B) porquanto. 
(C) mas. 
(D) portanto. 
(E) entretanto. 
 
 
QUESTÃO 6 _________________________________  
 
No que se refere ao emprego dos pronomes no texto, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) O pronome “eles” (linha 3) refere-se a “índios de fala 

tupi” (linha 5). 
(B) O autor emprega o pronome “nosso” (linha 12) em 

referência a si mesmo e aos povos indígenas que 
ocupavam o território brasileiro. 

(C) O pronome “eles” (linha 12) retoma “índios de fala 
tupi” (linha 5). 

(D) As formas pronominais “los” e “os”, em “viviam a 
servi-los, os uniformizando” (linha 22), possuem o 
mesmo referente no texto. 

(E) O pronome isso em “disso” (linha 25) retoma toda a 
ideia expressa nos parágrafos precedentes do texto. 

 
 
QUESTÃO 7 _________________________________  
 
A conjunção empregada no início do terceiro parágrafo 
introduz no texto uma ideia de  
 
(A) tempo. 
(B) concessão. 
(C) oposição. 
(D) dúvida. 
(E) condição. 
 
 
QUESTÃO 8 _________________________________  
 
Seriam preservados a correção gramatical e o sentido do 
texto se substituísse 
 
(A) “foi percorrida e ocupada” (linhas 1 e 2) por  

percorreu-se e ocupou-se. 
(B) “Configuraram” (linha 10) por configurou-se. 
(C) “tão-só” (linha 13) por muito sós. 
(D) “miríade” (linha 14) por infinidade. 
(E) “acaso” (linha 18) por ao acaso. 
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Texto para responder às questões 9 e 10. 
 

1 

 

 

4 

 

 

7 

 

 

10 

 

Iracema passou entre as árvores, silenciosa como
uma sombra; seu olhar cintilante coava entre as folhas, qual
frouxo raio de estrelas; ela escutava o silêncio profundo da
noite e aspirava as auras sutis que aflavam.  

Parou. Uma sombra resvalava entre as ramas; e nas
folhas crepitava um passo ligeiro; se não era o roer de
algum inseto. A pouco e pouco o tênue rumor foi crescendo
e a sombra avultou. 

Era um guerreiro. De um salto a virgem estava em
face dele, trêmula de susto e mais de cólera. 

Iracema! exclamou o guerreiro recuando. 
 

José de Alencar. Iracema. Rio de Janeiro: Ediouro, 1997, p. 27.

 
 
QUESTÃO 9 _________________________________  
 
No último parágrafo do texto, o emprego das formas verbais 
“exclamou” e “recuando” expressa ações 
 
(A) ocorridas em sequência. 
(B) simultâneas. 
(C) apenas iniciadas no passado. 
(D) habituais. 
(E) que se prolongam no tempo. 
 
 
QUESTÃO 10 ________________________________  
 
Conclui-se do texto que 
 
(A) o guerreio se aproximou de Iracema aos poucos. 
(B) Iracema estava perdida. 
(C) o guerreiro pretendia atacar Iracema. 
(D) o medo de Iracema era maior que sua raiva. 
(E) Iracema usava sapatos com saltos. 
 
 
QUESTÃO 11 ________________________________  
 
O Estado, pessoa jurídica de direito público interno, 
compreende tanto atribuições de governo como de 
administração pública. No desempenho da atividade de 
administração pública, o Estado 
 
(A) comanda com responsabilidade técnica e legal, 

contudo sem responsabilidade constitucional ou 
política. 

(B) comanda com responsabilidade constitucional e 
política, mas sem responsabilidade profissional pela 
execução. 

(C) estabelece seus objetivos, conduzindo os negócios 
públicos. 

(D) executa atos decisórios que impliquem a fixação de 
metas, de diretrizes ou de planos governamentais. 

(E) comanda com responsabilidade técnica, legal, 
constitucional e política. 

 
 
QUESTÃO 12 ________________________________  
 
A Constituição Federal de 1988 (CF), no seu art. 37, § 1.º, 
ao proibir que constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem a promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos em publicidade de atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos, busca 
atender ao princípio da 
 
(A) publicidade. 
(B) moralidade. 
(C) impessoalidade. 
(D) autotutela. 
(E) legalidade. 

QUESTÃO 13 ________________________________  
 
Os princípios que regem a Administração Pública podem ser 
divididos em dois grupos: os expressos e os implícitos ou 
reconhecidos. A propósito desse assunto, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A CF, no caput do art. 37, estabelece, de forma 

expressa, alguns princípios básicos. São eles: 
legalidade, impessoalidade, moralidade, supremacia 
do interesse público, publicidade e eficiência. 

(B) Os princípios da proporcionalidade, da 
indisponibilidade, da autotutela e da eficiência são 
princípios implícitos ou reconhecidos. 

(C) Prevê-se, expressamente, que a Administração Pública 
seja regida pelos princípios da legalidade, moralidade, 
economicidade, publicidade e impessoalidade. 

(D) De acordo com o princípio da legalidade, os agentes 
públicos têm autonomia de vontade, ou seja, possuem 
liberdade para fazer o que for necessário, desde que 
não haja proibição legal. 

(E) O princípio da moralidade administrativa impõe ao 
agente administrativo a observância dos princípios 
éticos, da boa-fé e da lealdade, e não apenas a 
conformidade com a norma jurídica. 

 
 
QUESTÃO 14 ________________________________  
 
O art. 130 da Lei n.º 8.112/1990 prevê expressamente que 
a suspensão seja aplicada em caso de reincidência das faltas 
punidas com advertência e de violação das demais 
proibições que não tipifiquem infração sujeita à penalidade 
de demissão, não podendo exceder noventa dias. Sendo 
assim, caso o Instituto Federal do Amapá (Ifap), após 
apuração de responsabilidade, aplique, motivadamente, a 
pena de suspensão pelo prazo de afastamento, que não 
poderá ser superior a noventa dias, estará exercendo o 
poder 
 
(A) vinculado. 
(B) de polícia. 
(C) de continuidade do serviço público. 
(D) discricionário. 
(E) normativo. 
 
 
QUESTÃO 15 ________________________________  
 
No que se refere a tipos e formas de controle da 
Administração Pública, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Trata-se de controle interno o julgamento das contas 

dos administradores públicos pelos tribunais de 
contas. 

(B) No ordenamento jurídico brasileiro, não é possível o 
exercício do controle social. 

(C) De acordo com a CF, o controle externo tem como 
titular o Poder Legislativo e é exercido com o auxílio 
do Poder Judiciário. 

(D) O controle judicial é exercido sobre os atos 
administrativos praticados apenas pelo Poder 
Executivo. 

(E) Segundo a CF, o controle contábil, financeiro e 
orçamentário da administração pública ocorre, 
mediante controle externo, a cargo do Congresso 
Nacional e, mediante controle interno, a cargo de cada 
Poder. 
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QUESTÃO 16 ________________________________  
 
Nos termos da Lei n.º 9.784/1999, que regula o processo 
administrativo federal, é correto afirmar que 
 
(A) seus preceitos se aplicam, obrigatoriamente, à União, 

aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. 
(B) a delegação de competência a outros órgãos ou 

titulares é admitida ainda que não exista relação de 
subordinação hierárquica. 

(C) órgão é definido como a unidade de atuação dotada de 
personalidade jurídica. 

(D) será permitida, em caráter excepcional e por motivos 
relevantes devidamente justificados, a avocação 
temporária de competência atribuída a órgão 
hierarquicamente superior. 

(E) a Lei n.º 9.784/1999 será aplicada integralmente, 
mesmo nos casos de existência de lei própria que 
regule processo administrativo específico, a qual (lei 
própria) será aplicada apenas subsidiariamente. 

 
 
QUESTÃO 17 ________________________________  
 

João, servidor público federal já estável, mediante 
aprovação em concurso público, foi nomeado para cargo de 
provimento efetivo do Ifap. Por tratar-se de aprovação em 
concurso público para outro cargo, João foi submetido a 
estágio probatório. Após regular avaliação de desempenho, 
a comissão, constituída para essa finalidade, decidiu pela 
inabilitação de João para o exercício do novo cargo. Dessa 
forma, João retornou ao cargo anteriormente ocupado. 
 
Nos termos da Lei n.º 8.112/1990, a situação hipotética 
descrita refere-se a 
 
(A) readaptação. 
(B) reversão. 
(C) recondução. 
(D) reintegração. 
(E) aproveitamento. 
 
 
QUESTÃO 18 ________________________________  
 
O regime disciplinar do servidor público federal, previsto na 
Lei n.º 8.112/1990, determina que 
 
(A) a destituição de cargo em comissão exercido por não 

ocupante de cargo efetivo será aplicada somente nos 
casos de infrações sujeitas à penalidade de demissão. 

(B) configura abandono de cargo a ausência intencional do 
servidor ao serviço por mais de sessenta dias, 
interpoladamente, durante o período de doze meses. 

(C) será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do 
inativo que houver praticado, na atividade, falta 
punível com advertência. 

(D) não poderá retornar ao serviço público federal o 
servidor que for demitido ou destituído do cargo em 
comissão pelo cometimento de crime contra a 
Administração Pública. 

(E) se entende por inassiduidade habitual a falta ao 
serviço, sem causa justificada, por trinta dias 
consecutivos. 

QUESTÃO 19 ________________________________  
 

O Ifap deseja realizar uma expansão de suas 
instalações. Para isso, decidiu realizar um procedimento 
licitatório objetivando a construção de um novo edifício que 
abrigará novas salas de aula e dois laboratórios. Tendo em 
vista tratar-se de licitação na modalidade de concorrência, 
deverá ser observado o disposto na Lei n.º 8666/1993. 
 
Considerando esse caso hipotético, assinale a alternativa 
correta de acordo com o referido diploma legal. 
 
(A) Os tipos de licitação previstos na Lei n.º 8.666/1993 

não se aplicam aos concursos relacionados a 
servidores públicos. 

(B) São modalidades de licitação o maior preço e a melhor 
técnica. 

(C) Em casos de urgência e relevância, o diretor do Ifap 
poderá criar outra modalidade de licitação que não 
esteja prevista na Lei n.º 8.666/1993. 

(D) O edital de licitação não poderá ser objeto de 
impugnação por pessoa ou empresa não participante 
do procedimento licitatório.  

(E) Todas as fases e etapas do procedimento licitatório 
devem ser de acesso público a qualquer tempo, tendo 
em vista o disposto no art. 37 da CF, que dispõe, 
como princípio da Administração Pública, acerca da 
publicidade. 

 
 
QUESTÃO 20 ________________________________  
 
Os contratos administrativos são firmados entre a 
Administração Pública e o contratante particular, seja pessoa 
física ou jurídica, e regidos pela Lei n.º 8.666/1993. Acerca 
desse instrumento, assinale a alternativa que apresenta 
item de formalização dos contratos administrativos. 
 
(A) Em nenhuma hipótese, é permitido contrato verbal 

com a Administração Pública. 
(B) A nota de empenho pode substituir o instrumento de 

contrato no caso de uma licitação na modalidade 
convite. Já na licitação por concorrência, é obrigatório 
o instrumento do contrato. 

(C) A Administração Pública não possui a faculdade de 
modificar unilateralmente os contratos 
administrativos. Qualquer alteração só poderá ser 
realizada em comum acordo com a contratada, sob 
pena de anulação do contrato. 

(D) Caso o contrato administrativo seja firmado entre a 
Administração Pública e uma pessoa física, a morte do 
contratado não ensejará a rescisão do contrato, pois 
as obrigações poderão ser assumidas por seus 
herdeiros legais, se houver. 

(E) Contratos de prestação de serviços a serem 
executados de forma contínua poderão ter a sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos 
com vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosos para a Administração, desde que a 
prorrogação dure, no máximo, 36 meses. 
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QUESTÃO 21 _________________________________________________________________________________  
 

 
 
A figura acima foi extraída do Microsoft Excel, versão em Português, e se refere à aquisição de materiais de consumo pelo Ifap. 
Com base nessas informações e na figura, assinale a alternativa que apresenta o resultado da execução da fórmula 
=ÍNDICE(C2:C4;CORRESP(A7;B2:B4;0)), incluída na célula B7. 
 
(A) 0,78 
(B) 2 
(C) 15,60 
(D) 20 
(E) Caneta 
 ______________________________________________________________________________________________________  
 
QUESTÃO 22 ________________________________  
 

 
 
As vagas para provimento de cargos em uma empresa 
pública estão distribuídas de acordo com a tabela acima. 
Considerando essas informações e a tabela apresentada, 
assinale a alternativa que apresenta o tipo de gráfico que 
mais bem representaria visualmente a contribuição de cada 
valor individual (Número de Vagas) em relação ao valor total 
(Total de Vagas). 
 
(A) gráfico de barras 
(B) gráfico de colunas 
(C) gráfico de linhas 
(D) gráfico de pizza 
(E) gráfico de dispersão 
 
 
QUESTÃO 23 ________________________________  
 
A área de notificação do Windows é uma parte da barra de 
tarefas que mostra o relógio do sistema, o volume do som e 
outros ícones que trazem mensagens a respeito do estado 
do sistema. A propósito desse assunto, a presença do ícone 

 (escudo vermelho com um “X” no centro) nessa área 

tem por objetivo alertar o usuário do computador acerca de 

 
(A) uma possível falha na instalação do driver de 

dispositivo. 
(B) ausência de conexão de rede. 
(C) algum problema em um dos componentes da Central 

de Segurança do Windows. 
(D) bloqueio de janelas de pop-ups no Internet Explorer. 
(E) uma falha na atualização do Windows. 

QUESTÃO 24 ________________________________  
 
Assinale a alternativa que apresenta ação que agravaria a 
situação de um computador com sistema Windows cujo 
processo de inicialização (boot) esteja muito lento. 
 
(A) desfragmentar o disco rígido 
(B) desabilitar serviços desnecessários 
(C) excluir arquivos desnecessários ou temporários no 

disco rígido 
(D) adicionar mais memória ao sistema 
(E) aumentar o número de programas que iniciam 

automaticamente 
 
 
QUESTÃO 25 ________________________________  
 

 

 
A figura acima foi extraída de uma planilha do Microsoft 
Office Excel, versão em português, e refere-se ao reajuste 
salarial de determinada categoria funcional. O reajuste foi 
concedido com base no seguinte critério: aumentos de 20% 
para os salários com valores inferiores a R$ 2.000,00 e de 
10% para os demais casos. Com base nessas informações, 
assinale a alternativa que apresenta a fórmula que, ao ser 
aplicada à célula C3, calcula corretamente esse percentual 
de aumento. 
 
(A) =SE(B3<2000;10;20) 
(B) =SE(C3<2000;20;10) 
(C) =E(B3<=2000;20;10) 
(D) =SE(B2<2000;20;10) 
(E) =SE(B3<2000;20;10) 
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QUESTÃO 26 ________________________________  
 

Em uma primeira convocação para a prova prática de 
um concurso público para cargo de nível superior, a 
coordenação do concurso distribuiu os candidatos em salas 
de 35 lugares, sendo que uma sala ficou incompleta, com  
dezoito candidatos. Em uma segunda chamada, foram 
convocados mais 42 candidatos.  
 
Considerando-se que tenham sido utilizadas salas com 35 
lugares, a quantidade de candidatos que ficou na sala 
incompleta foi igual a  
 
(A) 21. 
(B) 22. 
(C) 23. 
(D) 24. 
(E) 25. 
 
 
QUESTÃO 27 ________________________________  
 
Considerando-se que um conjunto A tenha trinta elementos, 
um conjunto B tenha quarenta elementos e que a 
quantidade de elementos do conjunto A\B — conjunto dos 
elementos que estão em A, mas não estão em B — seja 
igual à quantidade de elementos do conjunto A∩B, a 
quantidade de elementos do conjunto AUB será igual a 
 
(A) 55. 
(B) 56. 
(C) 57. 
(D) 58. 
(E) 59. 
 
 
QUESTÃO 28 ________________________________  
 
Considerando-se que uma sala de aula tenha trinta alunos, 
incluindo Roberto e Tatiana, e que a comissão para 
organizar a festa de formatura deva ser composta por cinco 
desses alunos, incluindo Roberto e Tatiana, a quantidade de 
maneiras distintas de se formar essa comissão será igual a 
 
(A) 3.272. 
(B) 3.274. 
(C) 3.276. 
(D) 3.278. 
(E) 3.280. 
 
 
QUESTÃO 29 ________________________________  
 
P Q    [(¬P→Q)∧Q]→¬P 
V V     
V F     
F V     
F F     
 
A tabela acima mostra o início da construção da  
tabela-verdade para a proposição [(¬P→Q)∧Q]→¬P, em que 
P e Q são proposições simples e — ¬P significa “não P”. Ao 
se completar a tabela, é correto afirmar que a coluna 
referente à proposição [(¬P→Q)∧Q]→¬P, de cima para baixo 
e na ordem em que aparecem, conterá os elementos 
 
(A) VVVF. 
(B) FVVV. 
(C) VFFV. 
(D) VVFF. 
(E) FFVF. 

QUESTÃO 30 ________________________________  
 
Considerando que P, Q e R sejam proposições simples, 
assinale a alternativa que apresenta proposições 
equivalentes. 
 
(A) P∧(Q∨R) e (P∨Q)∧(P∨R) 
(B) P∧(Q∧R) e (P∧Q)∨(P∧R) 
(C) P→Q e (¬P)→(¬Q) 
(D) ¬(P∧Q) e (¬P)∨(¬Q) 
(E) P↔Q e (P→Q)∨(Q→P) 
 

RASCUNHO 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
QUESTÃO 31 ________________________________  
 
No que diz respeito ao princípio da autotutela da 
Administração Pública e de acordo com o expresso na Lei  
n.º 9.784/1999, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A Administração possui o poder discricionário de 

anular seus atos quando eivados de vício de 
legalidade. 

(B) A Administração Pública deve revogar seus atos 
sempre que houver motivo de conveniência ou 
oportunidade, desde que sejam respeitados os direitos 
adquiridos. 

(C) Das decisões proferidas pela Administração Pública, 
podem ser apresentados recursos apenas em face de 
legalidade. 

(D) O direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para os destinatários decai em cinco anos, contados 
da data em que foram praticados, salvo comprovada 
má-fé. 

(E) Mesmo em decisões nas quais se evidenciem não 
acarretarem lesões ao interesse público nem prejuízos 
a terceiros, os atos que apresentarem defeitos 
sanáveis não poderão ser convalidados pela própria 
Administração. 

 
QUESTÃO 32 ________________________________  
 
Do ponto de vista histórico, há várias definições de Estado, 
com suas respectivas características. Considerando o tema 
em questão e a evolução do Estado moderno, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) O Estado socialista caracteriza-se por desconcentrar o 

poder entre a população por meio de um sistema 
multipartidário. 

(B) O Estado estamental caracteriza-se por uma divisão 
de classes entre os detentores, ou não, dos meios de 
produção. 

(C) O Estado absolutista caracteriza-se por um duplo 
processo de concentração e centralização de poder em 
um determinado território. 

(D) O Estado feudal caracteriza-se por uma concentração 
de poder, em um determinado território nacional, na 
figura do rei. 

(E) O Estado representativo caracteriza-se por ser 
exclusivo a sociedades democráticas modernas, não 
existindo em monarquias. 

 
QUESTÃO 33 ________________________________  
 
A Lei n.º 4.320/1964 estabelece as bases para elaboração e 
execução dos orçamentos e das finanças públicas brasileiras. 
Além disso, é um dos instrumentos que determinam a 
necessidade da divulgação dos balanços contábeis relativos 
ao setor público. De acordo com o referido diploma legal, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) O balanço patrimonial demonstrará as receitas e as 

despesas previstas em confronto com as realizadas. 
(B) O balanço financeiro demonstrará a receita e a 

despesa orçamentárias, bem como os recebimentos e 
os pagamentos de natureza extraorçamentária, 
conjugados com os saldos em espécie provenientes do 
exercício anterior, e os que se transferem para o 
exercício seguinte. 

(C) Cabe ao balanço orçamentário evidenciar as alterações 
verificadas no patrimônio, resultantes ou 
independentes da execução orçamentária e indicar o 
resultado do exercício. 

(D) A Demonstração das Variações Patrimoniais 
evidenciará o ativo e passivo financeiros e 
permanentes, além do saldo patrimonial. 

(E) Os Restos a Pagar do exercício serão computados 
como receita orçamentária para compensar sua 
inclusão na despesa orçamentária. 

QUESTÃO 34 ________________________________  
 
Os princípios orçamentários visam estabelecer regras 
básicas, a fim de conferir racionalidade, eficiência e 
transparência aos processos de elaboração, execução e 
controle do orçamento público. Válidos para todos os 
Poderes e para todos os entes federativos — União, estados, 
Distrito Federal e municípios — são estabelecidos e 
disciplinados tanto por normas constitucionais e 
infraconstitucionais quanto pela doutrina. Acerca dos 
princípios orçamentários, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O princípio da exclusividade estabelece que a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) não conterá dispositivo 
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa. 
Fazem parte dessa proibição a autorização para 
abertura de créditos suplementares e a contratação de 
operações de crédito, que devem ser objetos 
exclusivos da Lei de Diretrizes Orçamentárias e de 
portarias publicadas pelas Secretarias de Orçamento 
Federal e do Tesouro Nacional. 

(B) Segundo o princípio do orçamento bruto o registro de 
receitas e despesas na lei orçamentária deve se dar 
pelo valor total e bruto, sendo permitidas, 
excepcionalmente, apenas as deduções decorrentes de 
Restos a Pagar e Despesas de Exercícios Anteriores.  

(C) O princípio da não afetação das receitas veda a 
vinculação da receita de impostos a órgão, fundo ou 
tipo de despesa. Dessa forma, toda a arrecadação de 
impostos no Brasil fica disponibilizada para que seja 
utilizada discricionariamente pelo Poder Público.  

(D) O princípio da periodicidade define que o exercício 
financeiro deve seguir o ciclo orçamentário, 
abrangendo a elaboração da LOA, sua discussão, 
votação e aprovação pelo Congresso Nacional, sua 
execução e seu controle. 

(E) Segundo o princípio da universalidade, a LOA de cada 
ente federado deverá conter todas as receitas e as 
despesas de todos os Poderes, órgãos, entidades, 
fundos e fundações instituídas e mantidas pelo poder 
público. 

 
QUESTÃO 35 ________________________________  
 
Em relação aos atos administrativos, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Os atos administrativos gozam de presunção iuris et 

de iure de legitimidade. 
(B) A cobrança de multas, em caso de resistência do 

particular, é um ato administrativo autoexecutório. 
(C) O ato administrativo, uma vez publicado, terá vigência 

e deverá ser cumprido, ainda que esteja eivado de 
vícios. 

(D) A decisão de recurso administrativo pode ser objeto de 
delegação.  

(E) Quando um banco estatal celebra, com um cliente, um 
contrato de abertura de conta-corrente, está 
praticando um ato administrativo. 

 
QUESTÃO 36 ________________________________  
 
Assinale a alternativa que apresenta corretamente 
competência constitucional e legal do Tribunal de Contas da 
União. 
 
(A) Julgar as contas dos administradores e demais 

responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos. 
(B) Fiscalizar as contas somente de empresas 

supranacionais. 
(C) Fiscalizar a aplicação de recursos dos estados 

repassados à União, ao Distrito Federal ou a 
municípios. 

(D) Aplicar sanções e executá-las, quando houver 
irregularidades em atos e contratos. 

(E) Apurar denúncias, desde que apresentadas por partido 
político ou sindicato, sobre irregularidades ou 
ilegalidades. 
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QUESTÃO 37 ________________________________  
 
Assinale a alternativa que apresenta um dos princípios 
básicos da Governança Corporativa. 
 
(A) sigilo de informações. 
(B) acúmulo de funções. 
(C) responsabilidade de governança pública. 
(D) segregação de pessoal. 
(E) prestação de contas (accountability). 
 
 
QUESTÃO 38 ________________________________  
 
A Administração Pública tem evoluído no sentido de 
incorporar padrões éticos e de responsabilidade 
socioambiental. Essa evolução vem se refletindo em 
mudanças adotadas pelos entes governamentais, no 
desempenho de suas missões institucionais. A publicação do 
Decreto n.º 1.171/1994 significou um grande avanço na 
disseminação de um código de ética profissional do servidor 
público federal. Com base no referido diploma legal, assinale 
a alternativa correta. 
 
(A) É facultada aos órgãos da Administração Direta a 

criação de uma comissão de ética encarregada de 
orientar e aconselhar sobre a ética profissional do 
servidor, no tratamento com as pessoas e com o 
patrimônio público, competindo-lhe conhecer 
concretamente de imputação ou de procedimento 
susceptível de censura. 

(B) É dever do servidor público federal jamais retardar 
qualquer prestação de contas, condição essencial da 
gestão dos bens, direitos e serviços da coletividade a 
seu cargo. 

(C) O servidor público pode fazer uso de informações 
privilegiadas obtidas no âmbito de seu serviço interno 
tendo em vista que a Administração Pública se rege 
pelo princípio da publicidade. 

(D) Não constitui dever do servidor público abster-se, de 
forma absoluta, de exercer sua função, poder ou 
autoridade com finalidade estranha ao interesse 
público, mesmo que observando as formalidades 
legais e não cometendo qualquer violação expressa à 
lei. 

(E) O servidor público pode abrir mão de utilizar avanços 
técnicos ao seu alcance ou do seu conhecimento para 
atendimento do seu mister. 

 
 
QUESTÃO 39 ________________________________  
 
A Lei n.º 4.320/1964 disciplina o direito financeiro brasileiro, 
regulando os princípios e os conceitos relacionados aos 
orçamentos e às finanças públicas. Com base nesse assunto, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) A lei de orçamento poderá consignar dotações globais 

destinadas a atender indiferentemente a despesas de 
pessoal, material, serviços de terceiros, transferências 
ou quaisquer outras. 

(B) A alienação de imóveis quando realizada pelo Poder 
Público constitui-se em receita corrente patrimonial. 

(C) As receitas agropecuária, industrial, tributária e o 
superávit do orçamento corrente, resultante do 
balanceamento dos totais das receitas e despesas 
correntes, são itens de receita orçamentária.  

(D) Fazem parte do exercício financeiro as despesas 
legalmente nele empenhadas e as receitas nele 
arrecadadas. 

(E) As aquisições de imóveis e de bens de capital já em 
utilização são despesas classificadas como 
investimentos. 

QUESTÃO 40 ________________________________  
 
Ao longo da execução orçamentária são autorizados 
remanejamentos de recursos destinados a otimizar a 
utilização dos créditos orçamentários. A esses recursos  
dá-se o nome de créditos adicionais. A Lei n.º 4.320/1964 
também disciplina essa matéria, definindo como créditos 
adicionais as autorizações de despesas não computadas ou 
insuficientemente dotadas na lei de orçamento. Com base 
na referida lei, assinale a alternativa correta concernente 
aos créditos adicionais. 
 
(A) Créditos suplementares e especiais serão autorizados 

por lei e abertos por decreto do Poder Executivo. 
(B) Caso os recursos provenientes de crédito suplementar 

não sejam utilizados no exercício de sua abertura, os 
mesmos poderão ser utilizados no exercício seguinte, 
no limite de seus saldos. 

(C) O superávit do orçamento corrente constitui item de 
recursos disponíveis para utilização de créditos 
adicionais. 

(D) Caso haja excesso de arrecadação, o poder público só 
poderá utilizar os recursos como fontes de crédito no 
exercício subsequente a sua apuração. 

(E) Os créditos extraordinários são aqueles destinados a 
despesas para as quais não haja dotação orçamentária 
específica. 

 
QUESTÃO 41 ________________________________  
 
Ao final do exercício financeiro (31/12/2015), o Ifap 
apresentou um quadro de diversas despesas empenhadas e 
não pagas. As despesas liquidadas somavam  
R$ 1.250.000,00 e as apenas empenhadas totalizaram  
R$ 600.000,00. Considerando essa situação hipotética, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Foram inscritos R$ 1.850.000,00 em despesas de 

exercícios anteriores, que poderão ser pagas até o 
final do exercício subsequente.  

(B) Os Restos a pagar não processados somam  
R$ 600.000,00 e compõem as despesas orçamentárias 
do exercício de 2015, ainda que sejam pagos em 
2016. 

(C) As despesas liquidadas constituem Restos a pagar não 
processados e deverão ser pagas até o final do 
exercício de 2016. 

(D) Caso, no exercício de 2016, ocorra a anulação de 
algum valor empenhado, a receita destinada ao 
pagamento deverá ser considerada como receita de 
2015. 

(E) Se, após o final do exercício, houver a necessidade de 
quitação de despesas que não tenham se processado 
à época própria, elas poderão ser inscritas como 
Restos a pagar processados e deverão ser pagas até o 
final do exercício de 2016. 

 
QUESTÃO 42 ________________________________  
 
Quanto à teoria da administração moderna das 
organizações, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Quando uma organização realiza benchmarking, ela 

está divulgando à sociedade suas práticas 
operacionais mapeadas por meio dos fluxogramas. 

(B) Departamentalização é o nome dado à especialização 
vertical na organização por meio da criação de cargos 
com hierarquia definida. 

(C) Quando uma organização realiza downsizing é correto 
afirmar que ela amplia sua estrutura de comando, por 
meio do aumento da amplitude de controle. 

(D) Na estrutura organizacional é função do nível tático a 
formulação de estratégias e objetivos de longo prazo, 
bem como o desenvolvimento de ações operacionais 
para atingir tais metas. O nível tático pressupõe a alta 
administração. 

(E) Um fluxograma pode descrever qualquer tipo de 
processo, além de discriminar o funcionamento de 
seus componentes e possibilitar a verificação, de 
maneira clara, das falhas de funcionamento e 
duplicidade de procedimentos. 
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QUESTÃO 43 ________________________________  
 
A Teoria da Administração Científica, que teve como 
principal expoente o americano Frederick Taylor, 
preconizava que o ato de administrar deveria ser estudado 
cientificamente e não se dar de maneira empírica. A 
improvisação deveria dar lugar ao planejamento e o 
empirismo à ciência. A isso, Taylor denominou Organização 
Racional do Trabalho (ORT). Diante do exposto, assinale a 
alternativa que apresenta característica correspondente à 
escola de administração científica. 
 
(A) O comportamento das pessoas dentro da organização 

está condicionado aos fatores higiênicos e 
motivacionais. 

(B) O colaborador é visto sob a ótica do homo 
economicus, que determina que toda pessoa é 
concebida e influenciada exclusivamente por 
recompensas salariais econômicas e materiais. 

(C) A ênfase da organização deve estar nas pessoas que a 
fazem e os relacionamentos pessoais devem ser 
incentivados. 

(D) A teoria da administração científica divide as 
organizações em três níveis: institucional, gerencial e 
técnico. 

(E) A administração científica pressupõe a adoção da 
informalidade nas relações pessoais da organização.  

 
QUESTÃO 44 ________________________________  
 
Ao longo da história o conceito de orçamento público sofreu 
algumas modificações importantes. De mero instrumento de 
controle, o orçamento passou a evidenciar um planejamento 
de curto prazo da Administração Pública para um exercício. 
Acerca da evolução conceitual do orçamento, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) No conceito de orçamento tradicional, as decisões 

orçamentárias são tomadas tendo em vista as 
necessidades das unidades organizacionais. 

(B) O orçamento de desempenho se volta apenas para os 
resultados obtidos decorrentes das alocações 
orçamentárias. 

(C) A estrutura do orçamento-programa dá ênfase aos 
aspectos contábeis de gestão.  

(D) O orçamento tradicional pressupõe a utilização 
sistemática de indicadores e unidades de medição de 
trabalho e dos resultados obtidos. 

(E) O objetivo principal do controle no orçamento 
tradicional é o de avaliar a eficiência, eficácia e 
efetividade das ações governamentais. 

 
QUESTÃO 45 ________________________________  
 
Acerca das licitações na administração pública, reguladas 
pela Lei n.º 8.666/1993, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A obrigatoriedade de realização de procedimento 

licitatório não se aplica às sociedades de economia 
mista, tendo em vista tratar-se de pessoa jurídica de 
direito privado. 

(B) Os municípios podem criar modalidades de licitação 
que melhor se adequem à sua realidade, desde que 
não se oponham aos ditames da Lei. 

(C) A licitação deve ser pública, sendo todas as suas 
etapas conhecidas, a qualquer tempo, por quaisquer 
interessados, desde que solicitem as referidas 
informações ao órgão licitante. 

(D) Nos processos de licitação poderão ser estabelecidas 
margens de preferência para produtos manufaturados 
e para serviços nacionais que atendam a normas 
técnicas brasileiras. 

(E) Objetivando assegurar o princípio constitucional da 
eficiência, em um procedimento licitatório destinado à 
contratação de empresa para viabilizar a construção 
de um novo prédio a ser utilizado por ente da 
Administração Pública, o autor do projeto básico da 
obra poderá ser o executor, desde que apresente a 
proposta mais vantajosa. 

QUESTÃO 46 ________________________________  
 
Com relação às modalidades, limites e possibilidades de 
contratação direta, assinale a alternativa correta, de acordo 
com a Lei n.º 8.666/1993. 
 
(A) A contratação, pelo Ifap, de serviços de limpeza e 

conservação deverá ser precedida de licitação na 
modalidade pregão, caso o valor estimado do contrato 
seja superior a R$ 8.500,00. 

(B) Caso o Ifap objetive adquirir apenas um veículo 
automotor para utilização, no valor total de  
R$ 30.000,00, poderá fazê-lo sem licitação por  
tratar-se de item de pequeno valor. 

(C) Convite é a modalidade de licitação entre interessados 
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas 
as condições exigidas para cadastramento até o 
terceiro dia anterior à data do recebimento das 
propostas, observada a necessária qualificação. 

(D) O pregão é uma das modalidades de licitação 
previstas na Lei e deve ser utilizado na aquisição de 
bens e serviços caracterizados como comuns. 

(E) Caso o Ifap objetive adquirir em 2016 um lote de 
material de expediente no valor total de R$ 7.500,00, 
deverá fazê-lo sem licitação. 

 
 
QUESTÃO 47 ________________________________  
 
Após a realização de procedimento licitatório para aquisição 
de softwares pelo Ifap ficou evidenciado que não houve 
nenhum interessado em fornecer o objeto. Diante desse 
quadro, segundo o disposto na Lei n.º 8.666/1993, assinale 
a alternativa correta quanto ao procedimento a ser adotado. 
 
(A) Obrigatoriamente deverá ser realizado novo 

procedimento licitatório em um prazo máximo de 90 
dias a contar do final do procedimento anterior. 

(B) A licitação passa a ser dispensada, tendo em vista o 
disposto no art. XVII da Lei n.º 8.666/1993. 

(C) É permitida contratação direta se a licitação não puder 
ser repetida sem prejuízo para a administração. 

(D) Poderá ser realizada contratação direta por 
inexigibilidade, tendo em vista a impossibilidade de 
realização de novo procedimento licitatório, decorrente 
da falta de interessados. 

(E) Poderá ser efetivada a contratação direta por 
inexigibilidade tendo em vista tratar-se de produtos de 
informática. 

 
 
QUESTÃO 48 ________________________________  
 
Em uma licitação por pregão foi declarado que a empresa X 
seria a vencedora. Os demais participantes, porém, 
questionaram alguns procedimentos utilizados no certame. 
Diante desse quadro e tendo como base o disposto na  
Lei n.º 10.520/2002, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Os recursos só poderão ser apresentados pelos 

licitantes que entregaram propostas com preço até 
10% acima da proposta vencedora, observado o prazo 
de até três dias para apresentação das razões que os 
justifiquem. 

(B) A autoridade competente julgará imediatamente os 
recursos apresentados, desde que devidamente 
comprovados, ficando sob a responsabilidade do 
pregoeiro a adjudicação. 

(C) Os recursos poderão ser apresentados por qualquer 
dos licitantes, desde que seja manifesta a intenção de 
recorrer em até três dias, sendo concedidos mais 5 
dias de prazo para apresentação das razões do 
recurso. 

(D) Qualquer participante do processo poderá manifestar 
imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 
sendo que lhe será concedido o prazo de três dias 
para apresentação de suas razões. 

(E) Caberá ao pregoeiro decidir pela adjudicação do 
vencedor caso não sejam apresentadas em até três 
dias as razões que justifiquem o recurso. 



 

 
IFAP/2016                                                                TECNÓLOGO – GESTÃO PÚBLICA (CÓDIGO 109) TIPO A                                                                             9 

QUESTÃO 49 ________________________________  
 
Caso o Ifap almeje adquirir um imóvel destinado ao 
atendimento de suas finalidades, deverá 
 
(A) realizar procedimento licitatório ou aquisição direta 

por dispensa, desde que o preço seja compatível com 
o valor de mercado. 

(B) realizar prévia licitação obrigatoriamente, 
independentemente do preço de mercado. 

(C) realizar a compra direta, sem o procedimento 
licitatório, tendo em vista que a inexigibilidade se 
aplica ao caso. 

(D) licitar, obrigatoriamente, mas, no caso de optar pela 
locação do mesmo imóvel, poderá realizar a compra 
direta. 

(E) realizar procedimento licitatório obrigatório e, caso os 
preços apresentados sejam superiores aos de 
mercado, comprar diretamente por inexigibilidade. 

 
 
QUESTÃO 50 ________________________________  
 
No que diz respeito à fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária da União, estabelecida na CF, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Uma das funções do controle externo é a de 

comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto 
à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 
administração federal. 

(B) Não compete ao controle externo a aplicação de 
sanções previstas em lei, que sejam decorrentes de 
ilegalidades de despesa ou irregularidade de contas. 
Nesse caso, o processo deverá ser remetido ao Poder 
Judiciário que poderá inclusive estabelecer multa 
proporcional ao dano causado ao erário. 

(C) As decisões acerca do julgamento das contas 
apresentadas pelo Presidente da República são de 
competência do TCU. Cabe ao TCU, em caráter 
terminativo, determinar as sanções que deverão ser 
impostas pelo Poder Legislativo.  

(D) Ao controle interno de cada Poder cabe assinar prazo 
para que o órgão ou entidade adote providências 
necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada 
ilegalidade; e sustar, caso não atendido, a execução 
do ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara 
dos Deputados e ao Senado Federal. 

(E) Compete ao controle externo, que ficará a cargo do 
Congresso Nacional com o auxílio do Tribunal de 
Contas, julgar as contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 
administração direta e indireta, incluídas as fundações 
e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público 
federal, e as contas daqueles que derem causa a 
perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte 
prejuízo ao erário público. 

 
 
QUESTÃO 51 ________________________________  
 
De acordo com a Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), assinale a alternativa que 
apresenta dois instrumentos destinados à avaliação do 
desempenho dos entes da administração pública no tocante 
às receitas e despesas públicas. 
 
(A) Balanço Orçamentário e Balanço Patrimonial 
(B) Balanço Financeiro e Relatório de Gestão Fiscal 
(C) Balanço Orçamentário e Balanço Extraorçamentário 
(D) Anexo de Riscos Fiscais e Anexo de Metas Fiscais 
(E) Demonstração de Variações Patrimoniais e Relatório 

Resumido de Execução Orçamentária 

QUESTÃO 52 ________________________________  
 
Tendo em vista o disposto na CF acerca dos orçamentos 
públicos, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A LOA não poderá conter nenhum dispositivo estranho 

à previsão da receita e à fixação da despesa. 
(B) A LOA compreenderá exclusivamente os orçamentos 

fiscal e da seguridade social. 
(C) O projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias deverá 

ser encaminhado ao Poder Legislativo para apreciação, 
discussão e votação até oito meses e meio antes do 
encerramento do exercício financeiro e devolvido para 
sanção até o encerramento do primeiro período da 
sessão legislativa. 

(D) O projeto de LOA será analisado primeiramente pelo 
Senado Federal, que comporá comissão específica 
para esse fim, passando, posteriormente, para análise 
da Câmara dos Deputados. 

(E) A LOA compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública federal, incluindo despesas de 
capital, para o exercício financeiro subsequente, além 
de dispor sobre alterações na legislação tributária e 
estabelecer a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento. 

 
 
QUESTÃO 53 ________________________________  
 
Acerca da Lei de Responsabilidade Fiscal, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Até sessenta dias após a publicação dos orçamentos, 

nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 
orçamentárias, o Poder Executivo estabelecerá a 
programação financeira e o cronograma de execução 
mensal de desembolso. 

(B) Se verificado, ao final de cada trimestre, que a 
realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário ou 
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os 
Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato 
próprio e nos montantes necessários, nos sessenta 
dias subsequentes, limitação de empenho e 
movimentação financeira, segundo os critérios fixados 
pela lei de diretrizes orçamentárias. 

(C) No que diz respeito à limitação de empenho 
decorrente de frustrações de arrecadação anteriores, o 
restabelecimento da receita prevista, implicará na 
imediata e integral recomposição das dotações 
anteriormente contingenciadas. 

(D) A captação de recursos a título de antecipação de 
receita de tributo ou contribuição, cujo fato gerador 
ainda não tenha ocorrido, não configura operação de 
crédito e encontra-se permitida de acordo com o 
estabelecido na Lei n.º 4.320/1964. 

(E) É proibida a operação de crédito entre uma instituição 
financeira estatal e o ente da Federação que a 
controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo. 
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QUESTÃO 54 ________________________________  
 
A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal. Com base nessa Lei, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A receita corrente líquida, base para definição dos 

limites de gastos com pessoal, será apurada  
somando-se as receitas arrecadadas no mês em 
referência e nos onze meses anteriores, excluídas as 
duplicidades. 

(B) Cabe à LOA dispor sobre o equilíbrio entre receitas e 
despesas e os critérios de limitação de empenho. 

(C) Apenas a União encontra-se integralmente vinculada 
aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
cabendo a estados e municípios a faculdade de 
publicar legislação própria, desde que compatível com 
aquela Lei Complementar. 

(D) As despesas que constituam obrigações 
constitucionais e legais do ente poderão sofrer 
limitação de empenho, caso seja verificada queda de 
arrecadação. 

(E) A despesa total com pessoal da União não poderá 
exceder ao percentual de 60% da receita corrente 
líquida apurada no período compreendido entre o mês 
de referência e os doze meses anteriores. 

 
 
QUESTÃO 55 ________________________________  
 
Em relação aos ditames estabelecidos pela  
Lei n.º 8.666/1993, assinale a alternativa correta no que 
concerne aos contratos administrativos. 
 
(A) Contratos administrativos revestem-se de 

formalidade. Em nenhuma hipótese poderá ser 
formalizado contrato verbal com a Administração 
Pública. 

(B) A Administração Pública pode modificar 
unilateralmente os contratos, em qualquer hipótese, 
para melhor adequação ao interesse público, desde 
que respeitados os direitos do contratado. 

(C) São itens obrigatórios nos contratos administrativos: o 
regime de execução ou a forma de fornecimento; o 
crédito pelo qual ocorrerá a despesa, com a indicação 
da classificação funcional programática e da categoria 
econômica; e as garantias oferecidas para assegurar 
sua plena execução, quando exigidas. 

(D) Contratos administrativos de prestação de serviços a 
serem executados de forma contínua poderão ter sua 
duração prorrogada por até dois períodos iguais e 
sucessivos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração. 

(E) Cabe ao contratado assegurar a manutenção do 
contrato administrativo, mesmo diante de atrasos de 
pagamento por parte da administração, desde que tais 
atrasos não ultrapassem os 60 dias após a prestação 
do serviço contratado.  

 
 
QUESTÃO 56 ________________________________  
 
Um ente da Administração Pública Federal Direta pretende 
realizar pregão eletrônico para viabilizar a aquisição de 
veículos automotivos. Dessa forma, assinale a alternativa 
que apresenta o sistema integrador que será utilizado como 
plataforma para a realização do certame licitatório. 
 
(A) Sistema Orçamentário Federal Brasileiro (SOFB). 
(B) Sistema Integrado de Dados Orçamentários (SIDOR). 
(C) Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento 

(SIOP). 
(D) Sistema Integrado de Gestão Estratégica 

Orçamentária e Patrimonial (SIGEOP). 
(E) Sistema Integrado de Administração de Serviços 

Gerais (SIASG). 

QUESTÃO 57 ________________________________  
 
Acerca dos processos de tomada e prestação de contas 
realizados pelo Tribunal de Contas da União (TCU), em 
conformidade com a Lei n.º 8.443/1992 e a IN n.º 54/2007 
do TCU, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Tomada de contas é o processo relativo à gestão dos 

órgãos da administração indireta fundacional. 
(B) Prestação de contas é o processo relativo à gestão dos 

responsáveis por unidades jurisdicionadas da 
administração federal indireta e daquelas não 
classificadas como integrantes da administração direta 
federal. 

(C) Os processos de contas deverão ser encaminhados ao 
TCU apenas em meio físico, não sendo permitido o 
envio por meio informatizado. 

(D) Os órgãos de controle interno não possuem qualquer 
ingerência quando de uma tomada ou prestação de 
contas junto ao TCU. 

(E) Os processos de contas serão organizados 
semestralmente pelos responsáveis pela apresentação 
ao TCU. 

 
QUESTÃO 58 ________________________________  
 
A CF estabelece que a prestação de serviços públicos é de 
incumbência do Poder Público. Dessa forma, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Apenas o Poder Público pode prestar serviços públicos, 

sendo vedado ao setor privado tal execução. 
(B) Serviços públicos poderão ser delegados a terceiros 

desde que haja licitação e interesse do Poder Público, 
sendo formalizados por intermédio de contrato 
administrativo de caráter especial. 

(C) O serviço postal brasileiro é de competência exclusiva 
da União. Já o serviço de transporte rodoviário 
interestadual de passageiros fica a cargo dos estados. 

(D) Caso o Ifap formalize um contrato para limpeza e 
conservação de seu campus, estará fornecendo um 
serviço público à população que o utiliza. 

(E) Serviços públicos podem ser prestados por 
particulares devidamente autorizados pela 
Administração Pública, sem a necessidade de 
formalização contratual. 

 
QUESTÃO 59 ________________________________  
 
Uma desvantagem da departamentalização por projeto é 
 
(A) a baixa flexibilidade, pois a equipe não pode ser 

alterada. 
(B) possuir uma capacidade de coordenação mais difícil. 
(C) limitar a ação do gestor. 
(D) a descontinuidade, o que pode acarretar prejuízos 

materiais. 
(E) aumentar o poder de determinados gerentes. 
 
QUESTÃO 60 ________________________________  
 
Acerca da abordagem comportamental da Administração 
proposta por Maslow, assinale a alternativa correta. 
 
(A) As necessidades econômicas constituem-se nas mais 

elevadas dos colaboradores. 
(B) Segundo Maslow, não há preocupação com autoestima 

do colaborador, pois a abordagem comportamental 
pressupõe uma visão grupal e nunca individual. 

(C) O colaborador possui uma necessidade de segurança, 
que se traduz na busca da estabilidade, proteção 
contra ameaça e fuga de situações que acarretem 
perigo ou desconforto. 

(D) Para Maslow, somente quando um nível superior de 
necessidades se encontra plenamente satisfeito é que 
o nível inferior surge no comportamento da pessoa. 

(E) Necessidades sociais encontram-se no mesmo nível de 
importância das necessidades fisiológicas. 
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